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GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO 
ESTANCIA BALNE.ÀRIA ESTADO DE SÃO PAULO 

PROC .. _____ _ 

FOLHA:--;;0,-"';2_,.;::;_ ___ _ 

Mensagem nº O J j /2021 Jl-'1. i) ASS. -~'i:r-\"'-------

São Sebastião, O 4 de 

MUN!CiPAL DE SÃ.O:· 

Exmo. Sr. / F•c;u,·,,cc: e ,,,-,_q}il/ /~. l 
Vereador José Reis de Jesus Silva 

-; /.( 
o/',4 .Qs: .... ,;=12-,,l,,,, • .:J' . 

DD. Presidente da Câmara de Vereadores de São Sebastião - SP ,oc21,PJ, ,A~··= ,~!?= 
1 ,r; ST(,,.~ ..• ik~,t)Q,Q~ .. 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa Casa "dé"1::eis;··1J'ara4lpreefação e 

deliberação dos Nobres Vereadores, aos quais formulo nesta oportunidade meus cordiais 

cumprimentos, o incluso Projeto de Lei Complementar que "Dispõe sobre a instituição do Arquivo 

Público Municipal de São Sebastião, define as diretrizes da política municipal de arquivos públicos e 

privados e cria o Sistema Municipal de Arquivos." 

Considerando que é direito assegurado pela Constituição Federal o acesso à informação 

(art. 5°, inciso XIV) e obrigação do Estado a gestão da documentação governamental e a realização 

das providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem (Constituição Federal, art. 

216, §2°); 

Considerando que é dever do Poder Público dar proteção especial aos documentos de 

arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como 

elementos de prova e informação (Lei federal nº 8.159/91, art. 1 º); 

Considerando que a legislação municipal deve definir o~ critérios ~ganização e 

vinculação dos arquivos municipais, bem como a gestão e o acesso aoJ\ docu~ntos (L$i federal n.0 

\ / 1 
1 / :! 

8.159/91, art. 21); \ ~ i 

Considerando que interessa a toda a sociedade a preservação~:zosc ~0Jdocumentais 
' ! 

que encerram valor probatório, informativo ou histórico e que constituem o , · trimôbio documental do 
/; : 

Município de São Sebastião; // , :.;{'.,~ -~&: r(éz,, 
/ Í ~ -,Rffff. :. 1:..'•\ ·-~~J 31:_S-':ST)t,,Q ,. f Gfa.3•HETE · FREF~;,..- f 

I 
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' GABINETE DO 
PREFEITO 

Diante das circunstâncias evidenciadas, bem como as demais providências 

administrativas, requer-se de Vossa Excelência seja o presente Projeto de Lei submetido ao Regime de 

Tramitação de Urgência Especial desta Casa. 

/\ 
Ao ensejo, renovo a Vos~à ,xcelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares, 

' \. 
protestos de respeito. \ 

/ 

Í 
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G:\Bl;"llETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO 
ESTÂNCIA BALNEARIA ESTADO DE sAo PAULO 

PROC. ______ _ 

FOLHA-.:::Ü:..'L.:..1 -----

JM ASS-..;;:;:..T~----

"Dispõe sobre a instituição do Arquivo 
Público Municipal de São Sebastião, 
define as diretrizes da política municipal 
de arquivos públicos e privados e cria o 
Sistema Municipal de Arquivos." 

FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Municipio de São Sebastião, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando o estabelecido no artigo 21 da Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 

,-. que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados, faz saber que a Câmara de 

Vereadores e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 1º -A Divisão de Arquivo Central, criada pela Lei Complementar nº 247/2019 passa 

a ser subordinada ao Departamento de Fomento à Transparência da Secretaria Municipal de Governo 

e passa a ser denominada "Divisão de Arquivo Público Municipal". 

\ 
Artigo 2º - A Divisão de Arquivo Público Municipal, sµbordinada ao Departamento de 

Fomento à Transparência da Secretaria Municipal de Governo, co 

'; 

ele: 
\_ 

/ \ j 
1. formular e implementar a política pública de arquivos ~ âmbiJo do Poder Executivo 

Municipal; ~ 
li. propor princípios, diretrizes, normas e métodos7ob~{z;ão e funcionamento 

das atividades de arquivo e protocolo; t,/1 , 
Ili. receber documentos dos órgãos e / · autoras,' organizar e elaborar 

instrumentos de controle do acervo; / 

IV. dar cumprimento aos prazos estabelecido. nas Tabelas de Temporalidades de 

Documentos e encaminhar à guarda permanente os ~ocumentos de valor histórico, probatório e 

informativo; 

V. assegurar a gestão, preservação e controle dos documentos sob sua custódia; 

VI. expedir certidões dos documentos sob sua custódia; 

VII. coordenar os trabalhos da Comissão de Avaliação de Documentos; 

1 
"Fiscalize o seu mt.:nicípio" -www portalctocidadao.tce sp gov.br 



GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SEBA 'fll!JiO, __ 
ESTÀNCIA BALNEÁRIA ESTADO DE SÀO P, 1rolHA: 05 

, .. j,fp /1,j ASS. --'--i-'14<''.:...... __ _ '--.) 

VIII.aprovar as propostas de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade e 

Documentos e autorizar as eliminações dos documentos públicos municipais desprovidos de valor 

permanente, de acordo com a determinação prevista no artigo 9° da Lei Federal nº 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991; 

IX.promover a articulação e prestar orientação técnica aos integrantes do Sistema 

Municipal de Arquivos; 

X.promover a capacitação dos recursos humanos do Sistema Municipal de Arquivos na 

área de sua competência; 

XI.propor a declaração de interesse público e social de arquivos privados do Município, 

nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.159/91, mediante parecer e avaliação técnica; 

XII.propor parcerias e termos de cooperação técnica na área de gestão documental; 

XIII.acompanhar e contribuir no desenvolvimento de programas de informatização, na 

gestão documentos digitais e na instalação de sistemas informatizados de gestão arquivística de 

documentos. 

Artigo 3º .. A Divisão de Arquivo Público Municipal ficam subordinados tecnicamente todos 

os arquivos da administração pública municipal, integrantes do Sistema Municipal de Arquivos, sem 

prejuízo de sua subordinação administrativa. 

x--", 
/ \ \ 

Artigo 4° .. Integram o Sistema Municipal de Arquivos\ \ 

\ 
! 

1. Divisão de Arquivo Público Municipal, subordinada à Sedre ' unicipal de Governo, 
\ \ ! 

que exercerá a atribuição de órgão central do Sistema; L I 
li. Arquivo Histórico subordinado à Fundação Educ~o /; Cultural de São Sebastião 

Deodato Sant'Anna, que exercerá a atribuição de órgão setoriiJ),do,.gist(ma; 
!: V 

Ili. Serviços de protocolo e arquivos dos del)'ai órgãos e entidades da Administração 

Municipal, Direta e Indireta, como órgãos setoriais do Sistinía; 

IV. Comissão de Avaliação de Documentos. 

Artigo 5º - Ao Arquivo Histórico, subordinado à Fundação Educacional e Cultural de São 

Sebastião Deodato Sant'Anna, compete: 

2 
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GABINETE DO 
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PREFEITURA DE SÃO SE~AS , 'Ã_q§. O(:, 
ESTANCIA BALNEAR!A ESTADO DE SAO PA ,R(i)LHA. Jb!J! 

ASS .. _;;;·~~;:.;.._----

1. recolher os documentos de valor histórico, probatório e informativo. 

11. promover a preservação e assegurar a integridade dos documentos de valor 

permanente e guarda definitiva; 

Ili. proceder ao recolhimento, organização e descrição do acervo, visando à elaboração de 

instrumentos de pesquisa que facilitem a recuperação das informações; 

IV. promover a difusão do acervo e desenvolver projetos de ação educativa e cultural, 

contribuindo para a recuperação da memória coletiva e para as pesquisas de história local; 

V. expedir certidões dos documentos sob sua custódia. 

Artigo 6º - À Comissão de Avaliação de Documentos, grupo permanente e 

multidisciplinar, compete: 

1. orientar a identificação e avaliação de documentos, visando à elaboração, atualização 

e aplicação de Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos no âmbito do 

Poder Executivo Municipal; 

li. colaborar com os órgãos e entidades da Administração Municipal no trabalho de 

avaliação da massa documental acumulada; 

Ili. coordenar os trabalhos de eliminação, transferência e de recolhimento de documentos; 

IV. atuar como instância consultiva, sempre que provocada, na implementação da política 

municipal de acesso à informação, nos termos da Lei Federal n~ 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
\ 
\ 
\ 

Artigo 7° - A eliminação de documentos públicos no ~mbito do Poder Executivo Municipal, 

em qualquer suporte, será realizada mediante autorização da D~e~e-Ar_quivo Público Municipal, 

conforme os procedimentos estabelecidos na legislação pertinê~Í~. \ \ l 
\ \' 

Parag<afo Ooico - Os docsrneotos de .alm pemaae~ã,eis e irnp,~c,tl,eis 

Artigo 8° - A cessação de atividades de ir'iL públicas e de caráter público 

municipal implica a transferência ou recolhimento de sua ~o mentação à instituição sucessora ou à 

Divisão de Arquivo Público Municipal. 

Artigo 9° - A Divisão de Arquivo Público Municipal terá quadro próprio de servidores, 

admitidos de acordo com os dispositivos e normas legais vigentes. 

3 
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PREFEITURA DE SÃO SP~~1i,,0---
EsTANc1A BAlNEÁR[A ESTADO D .. ~(SlJ;;:L("'J ____ _ 

FOLHA O~ 
ASS. ·.JfJI 

Artigo 1 O - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11- As disposições desta Lei Complementar aplicam-se aos órgãos e entidades 

integrantes da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal. 

Artigo 12 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente, a Lei Municipal 953/1994 e o Decreto Municipal 

nº 5.321/2012. 

São Sebastião, Lj de agosto de 2021. 

4 
"F.iscaHze o seu município" -www.portaidocidadaolce.spgov.br 



À COM!SS).,0 DE JUSTIÇA, LEG!SLA.ÇAO 
E RcD.<.çAo •• , , . . , ai

1

. 

P2r2 o p2í':',:,:,r · 

.... ,. 

PROC.:_~-----:-
01' ~ FOLHA~· _.;..--:;;j)_,...--

ASS.: 



Câmara Municipal de São Sebastião 
Litoral Norte - São Paulo 

PROCURADORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA 

ASSUNTO: Projeto de Lei Complementar nº 12/2021 

MATÉRIA: "Dispõe sobre a instituição do Arquivo Público Municipal de 
São Sebastião, define as diretrizes da política municipal de arquivos 
públicos e privados e cria o Sistema Municipal de Arquivos". 

BASE LEGAL: Art. 36, II; Art. 38; Art. 40, III; Art. 41, II; Art. 45; Art. 
69, "XI"; Art. 97; Art. 98; todos da LOM; Art. 79, "I", "m"; Art. 128, §1º, 
"I"; Art. 132, II; Art. 135, I; Art. 138, parágrafo lº, III,§ 3º; Art. 139, "§ 
1 º" do R.l. e Art. 59, II; Art. 61; Art. 64, § 1 º e § 2° da Constituição 
Federal. 

NOTA TÉCNICA: Analisando o mérito, a iniciativa se encontra de forma 
legal e constitucional uma vez que é competência do Executivo conforme o 
artigo 41, II e IV da LOM: 

"Art. 41- Compete exclusivamente ao Prefeito à 
iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

11- criação, estruturação e atribuições das Secretarias 
Municipais e órgãos da administração pública; 

Estando a regra de competência reservada em simetria 
com o art. 61, da Constituição Federal estabelece um rol no qual a 
iniciativa é privativa do Presidente da República. 

Dessa forma, o projeto de lei de iniciativa do E,ecutivo 
que trate de algum assunto mencionado no citado art. 41, da LOM, será 
considerado constitucional, de plano, sob o ângulo formal, por não conter 
vício de iniciativa. (: 

)t 
Praça Prof.Antonio Argino, 84 - Centro - São Sebastião - CEP.11600-000-Tel.(12) 3891-0000 

www.camarasaosebastiao.com.br 



Câmara Municipal de São Sebastião 
Litoral Norte - São Paulo 

Assim, sendo remeto parecer opinativo para as comissões 
permanentes para análise e parecer. 

S.M.J.i, Pfis~, osto de 2021. 

1 V,cJJJ)2{ 
Nicanor ~~ o Junior. 
Procuradoi Geral · 
OAB/SP n6 182.271 
Matricula nº 665 

Praça Prof.Antonio Argino, 84 - Centro - São Sebastião - CEP.11600-000-Tel.{12) 3891-0000 
www.camarasaosebastiao.com.br 



COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº. 12/2021. 

Da autoria do Executivo, que pretende autorização Legislativa para apreciar 
e deliberar sobre o projeto em tela, que "Dispõe sobre a instituição do Arquivo 
Público Municipal de São Sebastião, define as diretrizes da política municipal de 
arquivos públicos e privados e cria o Sistema Municipal de Arquivos". 

O referido projeto de lei na sua mensagem de nº. 033/2021 deixa claro que é 
"dever do Poder Público dar proteção especial aos documentos de arquivos, como 
instrumento de apoio á administração, á cultura, ao desenvolvimento científico e como 
elementos de prova e informação (Lei federal nº 8.159/91, art. 1 º)"; assim como "a 
legislação municipal deve definir os critérios de organização e vinculação dos arquivos 
municipais, bem como a gestão e o acesso aos documentos (Lei federal n. 0 8.159/91, 
art. 21)". Já dentro do projeto, no seu artigo 1°, a "Divisão de Arquivo Central, criada 
pela Lei Complementar nº. 247/2019 passa a ser subordinada ao Departamento de 
Fomento á Transparência da Secretaria Municipal de Governo e passa a ser 
denominada "Divisão de Arquivo Público Municipal". 

Assim, após análise da mensagem e do projeto, a Procuradoria Jurídica 
desta Casa de Leis expôs que a iniciativa se encontra de forma legal e constitucional 
uma vez que é competência do Executivo. 

Então, reuni-se a Comissão e resolveu apresentar parecer favorável á 
aprovação do referido projeto, podendo prosseguir e ser votado pelo Plenário desta 
Edilidade, uma vez que não apresenta vícios de inconstitucionalidade e ilegalidades. 

É o parecer. APRCi,,":\'.:)iJ EM OiS1)~1S:3:&,o POR 
Ui~t,:::~.\lDP..DE DE VüTC:S. 

••"""''" ' . -

e ··------,-ce:.·'' ·;,, -- (• ..ia ;-., ' 
~diva~erel~~mp·os-"'-"C'_.~ , \ 

" :\ --~--.~~E~10ENTE __ / 

;'(i~~ ~obcià -- A:toni~~º"" 
<o,.J 

Praça Professor Antônio Argino, 84 Centro São Sebastião/SP CEP: 11608-554 Te\. (12) 3891-0000 
Site Oficia\: saosebastiao.sp.leg.br 

Fiscalize seu Município www.porta\docidadao.tce.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

',_ .. ""S::~,~,~·-· 
' 7 - • 

Litoral Norte - São Pa;u':º ___________ -:-_'li" ________________ l 

Ofício nº. 230/2021 

São Sebastião, 01 de setembro de 2021. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei 
Complementar n°. 12/21 de sua autoria, aprovado por unanimidade de votos em sessão 
ordinária realizada no dia 31 de agosto p.p., para devida sanção. 

À Sua Excelência 

FELIPE AUGUSTO 

Prefeito Municipal de 

São Sebastião/SP 

Ate~te, 

0/ 
\~ 

José Reis de .Ms Silva 
"Reis" 

PRESIDENTE 

Praça Professor Antônio Argino, 84 Centro São Sebastião/SPCEP: 11608-554 Tel. {12) 3891-0000 
Site Oficial: saosebastiao.sp.leg.br 

Fiscalize seu Municípiowww.portaldocidadao.tce.sp.gov.br 



GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO 
ESTÀNCIA BALNEÁRIA ESTADO DE sAo PAULO 

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 2..6 / 2021 

. PROC .. ______ _ 

FOLHA _..,.À __ ~----

ASS .. =1ftl! 

"Dispõe sobre a instituição do Arquivo 
Público Municipal de São Sebastião, 
define as diretrizes da política municipal 
de arquivos públicos e privados e cria o 
Sistema Municipal de Arquivos." 

FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Município de São Sebastião, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando o estabelecido no artigo 21 da Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 

que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados, faz saber que a Câmara de 

Vereadores e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 1° -A Divisão de Arquivo Central, criada pela Lei Complementar nº 247/2019 passa 

a ser subordinada ao Departamento de Fomento à Transparência da Secretaria Municipal de Governo 

e passa a ser denominada "Divisão de Arquivo Público Municipal". 

Artigo 2° - A Divisão de Arquivo Público Municipal, subordinada ao Departamento de 

Fomento à Transparência da Secretaria Municipal de Governo, compete: 

1. formular e implementar a política pública de arquivos no âmbito do Poder Executivo 

Municipal; 

li. propor princípios, diretrizes, normas e métodos sobre organização e funcionamento 

das atividàdes de arquivo e protocolo; 
\[ 

Ili. receber documentos dos órgãos e entidades prod~toras, organizar e elaborar 

instrumentos de controle do acervo; \ 
IV. dar cumprimento aos prazos estabelecidos nas Tabe de Temp ~dades de 

Documentos e encaminhar à guarda permanente os documentos e v}lor histórico, pr~atório e 

informativo; \\ \ 
\ ! 

V. assegurar a gestão, preservação e controle dos d cumentos sob . a custódia; 

VI. expedir certidões dos documentos sob sua custóhia; / .I · 

VII. coordenar os trabalhos da Comissão de Avalia/ão d~,,. ocumentos; 

. / 
/ 1 

"Fl,;ca!ize o seu município" -www portaldocidadao,tce.sp gov.br 
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PREFEITURA DE SÃO SEBAS ~ .. __ 
,_ ~ 

ESTÀNCIA BALNEÁRIA ESTADO DE SÃO PA 1ffvlHA: _ 1
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VIII.aprovar as propostas de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de 

Documentos e autorizar as eliminações dos documentos públicos municipais desprovidos de valor 

permanente, de acordo com a determinação prevista no artigo 9° da Lei Federal nº 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991; 

IX.promover a articulação e prestar orientação técnica aos integrantes do Sistema 

Municipal de Arquivos; 

X.promover a capacitação dos recursos humanos do Sistema Municipal de Arquivos na 

área de sua competência; 

XI.propor a declaração de interesse público e social de arquivos privados do Município, 

nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.159/91, mediante parecer e avaliação técnica; 

XII.propor parcerias e termos de cooperação técnica na área de gestão documental; 

XIII.acompanhar e contribuir no desenvolvimento de programas de informatização, na 

gestão documentos digitais e na instalação de sistemas informatizados de gestão arquivística de 

documentos. 

Artigo 3° - A Divisão de Arquivo Público Municipal ficam subordinados tecnicamente todos 

os arquivos da administração pública municipal, integrantes do Sistema Municipal de Arquivos, sem 

prejuízo de sua subordinação administrativa. 

Artigo 4° - Integram o Sistema Municipal de Arquivos: 

1. Divisão de Arquivo Público Municipal, subordinada à Secretaria Municipal de Governo, 

que exercerá a atribuição de órgão central do Sistema; 

li. Arquivo Histórico subordinado à Fundação Educacional e Cultural de São Sebastião 

Deodato Sant'Anna, que exercerá a atribuição de órgão setorial do Sistema; 

Ili. Serviços de protocolo e arquivos dos demais órgãos e enw;i-..,<;: 

Municipal, Direta e Indireta, como órgãos setoriais do Sistema; 

IV. Comissão de Avaliação de Documentos. 

Artigo 5º - Ao Arquivo Histórico, subordinado à F~ação Edu ~ · ~ultural de São 

Sebastião Deodato Sant'Anna, compete: · 1 / 
___./' 

2 



GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA DE SÃO SE 'n·--
ESTANCIA BALNEARIA ESTADO DE S L~ 

ASS .. __ ...... ,-----

1. recolher os documentos de valor histórico, probatório e informativo. 

li. promover a preservação e assegurar a integridade dos documentos de valor 

permanente e guarda definitiva; 

111. proceder ao recolhimento, organização e descrição do acervo, visando à elaboração de 

instrumentos de pesquisa que facilitem a recuperação das informações; 

IV. promover a difusão do acervo e desenvolver projetos de ação educativa e cultural, 

contribuindo para a recuperação da memória coletiva e para as pesquisas de história local; 

V. expedir certidões dos documentos sob sua custódia. 

Artigo 6° - À Comissão de Avaliação de Documentos, grupo permanente e 

multidisciplinar, compete: 

1. orientar a identificação e avaliação de documentos, visando à elaboração, atualização 

e aplicação de Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos no âmbito do 

Poder Executivo Municipal; 

li. colaborar com os órgãos e entidades da Administração Municipal no trabalho de 

avaliação da massa documental acumulada; 

Ili. coordenar os trabalhos de eliminação, transferência e de recolhimento de documentos; 

IV. atuar como instância consultiva, sempre que provocada, na implementação da política 

municipal de acesso à informação, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Artigo 7° - A eliminação de documentos públicos no âmbito do Poder Executivo Municipal, 

em qualquer suporte, será realizada mediante autorização da Divisão de Arquivo Público Municipal, 

conforme os procedimentos estabelecidos na legislação pertinente. 

\ 

Parágrafo único - Os documentos de valor perm~ente são inalienáveis e imprescritíveis. 

Artigo 8° - A cessação de atividades de in1f uiçõ s pública e de caráter público 

municipal implica a transferência ou recolhimento de sua 96cumentaç , ' in_s ·tuição sucessora ou à 

Divisão de Arquivo Público Municipal. / \ 

Artigo 9° - A Divisão de Arquivo Público Municipd,á quad o próprio de servidores, 

admitidos de acordo com os dispositivos e normas legais vig~~ --· 

/' 
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Artigo 10 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11- As disposições desta Lei Complementar aplicam-se aos órgãos e entidades 

integrantes da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal. 

Artigo 12 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente, a Lei Municipal 953/1994 e o Decreto Municipal 

nº 5.321/2012. 

\ 
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Edição 1061 -08 de S~ffymbro de 2021 
LEI COMPLEMENTAR 
N° 26712021 

N' 2830i2021 

"Dispõe sobr-e a instituíção do Arquivo Público Municipal de São Sebastião, define as diretrizes 
da po!ítlca municipal de arquivos públicos e privm:dos e cria o Sistema Municipal de Arquivos." 
FELIPE AUGUSTO~ Prn-foi-io do Muni6pto de Si.:;:i S~haslião, no us-c. de stH'.lS atribuiJ;OOs legais, e 
e-onsiderando o tr'.iitat,17l{Y,;;:ido no artigo 21 da Lei Fed~rnl n"' 8. 759, de 8 de janelm de 1991, que disp-õce 
sobr~ a Poiilica Na6t11"!al de Arquivos Pút,l;o;r5, e Privadc.s. faz snbi!lr que a Câmara de Véf~kidüil!fs e e/e 
sanciona a iegwinte Lei: 

Artigo 1º ~ A Dlvh1,ão de ArquNo Cenh<JI. e-ria.da peta Lei Corr.piernentar n~ 247/20í9 P"••• e ser 
subordinada ao D~parlamtoeF1i0 de Fomento à Transparê11da da S&::-1i;'staria Mimlcipal de G(Y.fêmõ e pt!ll.!.a 
a ser def\ominada ~Divisão de Arquivo Público Munic.ipar. 

Artigo 2° - A Oiv(~ de Arquivo Pút~;,c-0 Municfç,al, subordinada ao Departamento de Fomt:!nfo à 
Transpat,ê,ncia da s~'.Sis:!taria Municipal de Govmno, t◊mpf.tle: 

IJormutar e impit-rYt-e1i.tar a poiitica pública de ar11~1ivos no âmbito do Pc\der E-té.;:.-wtivo Muniôp-al; 
ILpr,:,por prin,:;;pio1, diretrit.es, ílõrfr'<tlS e rnê{odos ~obre o•g~n;;a,;-ão e fuf'icionamento das atlvidad~-$ de 

arquivo e prok"(..o:o; 
IILre-ceber doct1me:ito, do-5 órgãos e ,ef'l{idõdes p;ndvk.,ras, organiza; e ei-1b,xa.r lnstn1mentos de c-t:i-nin;;,ie 

do af;er.;o; 
IV.dar cvrnprime!lto a-os prazvs estabi:.;1~c:do,s nas Tabelas de Temporalidades de Du<:JJrnentos e 

encaminhar à g1JiH"Ja p,armanente cs d-:11:wmer,10& de valor hi$f66e-o, p.rç,b;,d6ri:tJ e ínfoN'rlaiivo; 
V.&i&.~gur.ir e. g••tio, pru,er,.,1-çio e c.oritroie dos documênto-s wb sua CJJSlódla; 

Vl.•,..,p...::lir c~rtfd.;,,,.~ doa d';:~--;,,JrrHMlc• :;,:,t 1E<a c.u,;,!ód;a; 
Vil. C!:J01de11ar os trabalhos da Cci1r'lis,:;io de Aval!açiio de Docum~ntos; 
Vlll.ap.tov&r as ptCP'(lttAa de Plano de Cln•lfica,;.io e TRtµ..l,a de T&mport11lld-'d-! de Docurn~ntos e 
a1Jtr,:,1{2.ar as e!itr1in.,:{,u dois dcrewnen!o!:. públicvt muriiôp,is d1}1:;prc,,r:do1- de valor ~nnanente, de 
acordo com a d••~rmin,11,1.;.iio pre-ú1ta no ertigo 9• da Lei Federnl n" 8.159. de 8 de jane;ro de 199i; 
IX.promover a artiC-lil.;;.ç-io e pr«:t!er ori-.,ri1açio téc.riic11 :aos intl'ié-grante,s; do Sistema Municipal de A1qv!v05; 
X.promuver a capaóla.çáio do1 recurs.0s humanos do s:s1et11a Munic,ipa! de .Asqulvos na im!la de sua 
cornpet!-ncie; 
Xl.pmp0r a d•-d•t~io de inte•.i%,~€a pUhl;Caú e 3{r,;;,ia! de arqui-;.,os privado, do Municipio, nos ten·nos do 

/----··-t 12 da Le! F .. :!t:teii ne 8.159/91, mediante p,~te-cer e aval~.;io técnica; 
prgpor pan:;etias e termos de ç:i;:JQp,tt"~º t,,cr~i;.e na área d~ g&stão d<1c-vmental; 

,! A(.O'''i{Hrnhar e e;ot•,tribuir no d•1')&1Twolvitnernto de çuog1amas de inforrnl!H~ção, na gNlão 
dociJme-r.101 digiüüs e na insta!ação de S.;$tl'ltr',as informatizs31.:h-,,s de gf?iUtão arquivístfca d& docvn1enlos. 

Artigo 3° -A Oivisio de Atquivo Públ;cc, Muniôpai ficam swbZ'A'Uin,9do.s tecnfcamente todos os arqwivos 
da admin;stração pública rnunidpal, int€<grantes do Sisterna Municipal de Arquives, sem prej,_iiw de sua 
suhordir,itçOO administrativa. 
Artigo 4° - lnt~gram o s;5;~ma Mur1k;~reJ de .A .. n::tüNos: 

I.Dfvilbão de Atquivo Púb.liz-0 Munic-ipai. subcwdinada à Se<:setaria Muniôpa! de Govérno, que tu'!t-fC-1"!'tá a 
atribuição de ó•gão centra! do Sislema; 

11.Arqu!vo Hisló,;c-0 subordinado à Funda,y&O Edu.ca.o::)üna1 e CtJ!tural de São Setr,B-tião Deodato Sant'Anna, 
que &1'.0!C•f·il a atribviç,8.o de órgão 5@kif'!a! do Sis:t~rna; 

11!.ServiyJS de pro!oç:.,lo e arquh,o:s dos demais órgã-~ e entid~df:~ da Administraçio Mun;ôpal. Direta e 
Indireta, corno ó1gl§,-:;;s Mintiais do SistP.ma; 

IV.Co,1,1$.'ííão de Avaf;~ção de Doeurr1ento~. 

Artigo 5° - Ao Arquivo Hisfó1)c,?, sub-oniiriado à Fundação Edv<"a-ôonal e Cultural de São S~b~slião 
L'%'t:idato Sant"Anna, comrKtte: 

l.reo;iJheyr os ;;k;,-;:-::1.nr,entog de va:or histór~tco, pro-bat6r;o e infotmaHvo. 
11.pro-rnover a pHl'¼MNtl'f,,ã<J e at:,litigurar a integridade dos d0i:'urnei'rksS de vaior p"E"m'lar.ente e guarda 

defínifrva; 
111.proc-edf'r ao r~coihimento. orgimiz.;ç.ão e dE-s.criç~o d.o acer,to. visando à el~bo:ação de insttumen-lr.~ de 

p~iquis.s que fa(:ilitern a r.c:up,tr~çio du infon-n..i:.-çi'As; 
IV.prorn0ver a difusão do .ét(;lr,,,o e dir,--♦rivolver prt:,ftto-1 de i-Ç~o educ.ativa e cultural, o:0tf!bu!r1do para a 

r•.:-.. í..!p.,~a,;.ão da mémória e__,:,,;tttiv~ e p-.ar1 as p&.,_qui1H de h;,t6ria !ocs'.11; 
V.i.t.•pftd!r cõ-rtidí5.s dos dúl.>1men-tc,s sob sua cv•ti,.;J\13_ 

Artigo 6° -A Comcn.io de Av•li.içA:o de D-0,,~umi:'\ntos, grupo permariênte e multid<sôpiinar. corripitt&: 
l.oriefltar a identiíiç?Jçâ•s e av■ ti,l,Çio de diK .. tJmt!'nto-•, vl:s.ar.do à e-l~OOti'l:;io, atualização e epii~ç;1a de 
Pianos de C!-as$iiie.aç.ão e T.ab,j,la.! de Tempotó!iidad~ de [\c,,:um~nlc-s no êmbiio do Poder Ex•cu!tvO 
Muniôpat; 

!l r,cfobr,rnr cc,11, 0---s órgão~ e en!idad.:,~ da Administração Municipal no trabalho de avaiia-yã-0 da m-IB\$1Hl 

dos:vrnenta! ac~mul.~-da; 
l~rder\ar ~ trabaihos de siimítr,ii;Ç-ão, t1af1sf€"tfH1cia e de <H'-C-r}lhinwnto de chx,;Jmt:rntos: 
• ·1r o:.,mo ins.!.ânt-ia o:,nsultiva, sempre qu~ P'OH;c..ctA. na impi1::,m"1:>n~,;io da p.,:;!ític.a mtmicipal de 

5so à ir,forrnaç;'io nos te1mc1S da Lei Ft<l-ft-ral nº 12.527, de 18 de f<O\.-emhro de 20i1. 

At1igo ?6 - A eliminação de do-o.imenlos púb1;c.os no âmbito do Poder E>:;;:,--cvt,;v'O Municápal, em qualquer 
suport~. será realiz.ada mediante auioriu.;.iio da Oh:t::,,Jk, de Arquivo PútJ;cr:- Murúóp-.ai, c~:Jnfo1me os 
pr0citdirnenk,s $S;t.abe-l-~-ckk;-s na !egitl•ç-Jo p~dine,1te. 

Artigo a~ - A c-e~ffiit;~o de atividBd~s de in1'1.ltulç-ões públicas e d-e caráter púbit,::o muni:cipai imptica a 
transrer~r,-cia ou rerulhime1"!lO de s.ua documenlaç.iO à institi..,;i;:ã-ú i-ucu.scra ou à Divfsão de A•q1,frvo 
Públ;c,0 MuniGipal. 

Artigo 9ª - A Olvti;11io de Arquivo PütiJic.0 Municlp.al terá Qw<ldrn pn:Spi--io de .:;itf\,;dttrie::S, admi1rdC1$ de 
ac~;:,-rdo C(W!i os ditip0~1t;v05 e normas legais vigentes. 

Artigo 1 O - As de'-'p•n•• d,e,corr,e.1,to5 d~.s.ta Lei Comµ!ementar l'.:-r:wr~!'ão por c---2nta de dotêt/;'.;'4±-ii 

c,tç~mentárias própr;.is. 

Artigo 11- As di,p°"';,;õ•• dsita Lei Cornplementar apf!cam-se aos ôrgãc,s e en!ida.de-* inte-grarrt1g-s da 
Admin\'jtra,;ãc., Oir~tt e lncli!eta do Po-ôer Ex~KwlJvo junic-ipal. 

Artigo 12 - Esta Lei Compiementar entrará em vigor na data de sua pubiicaç-ão, revo,,J@:das as 
d;':l.p-os;,:;.-,;;,t;$ efli rnnirário, esç":~óalmeDte, a Lei Munic,'paf 9~JtHi9-( e e Decreto Mur,;ôpa.l n!l 5.32ii20i2. 
Sâo S*bi,;;füío, 08 de s'lt-i,,Hr1bro de- 2021. 
FELIPE AUGUSTO 
Prefeito 

LEI 
Nº 2830/2021 
"Dá nova r-ed..flç.ão ao item 11 a" do a 190 1º da Lei Munlcip.al 281512021 que diapõea sobre C!iditos 
Adicionais SuphHnfw1tates e E$pecfais provaniente-s de S!Jperávit Finan~iro apurado em Balanço 
Patrimonial do Exercício Anterior." 
FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Municipi<J de S.ão S%a.st;.ão, no u-s0 de suas atribuiçõ'trs iega!-s faz 
Síl:bet que a Cãmata de Vernadores aprovou e e-le sanc~on.a a seguinte lei: 
Artigo 1°. Fica alterado o ltl;ifí1 ~a" do art;-oo 1° da Lei nº 2815{2021 que pasta a v;gQrar a ~-eguinte 
rf;0?tç;io: 

"Artigo 1º - flca o Pc"x.1er E-,;wcot!vo aufr:.rinu-fo a C1i•r C1 8dl!(•i .A.dkkm•;s Esp,,,·:.i-.is, 
nos tf5m'I(.~ do art. 41, ir)â'J.ô "li" e art. 43 § 1º, im;;Jro "'/" da Le! Fed~rai n9 4320/Hi-134, pera ínc:h;.t-ito 001 
Hg1,1;,,i1u dola,ç~li o,r.ant&ntbries na Le! n:: 27'65/202/J (LO.A 2021j, !BffYOntru a R,:,cvr'l!O! './incdrv:fi:,s 
ao Fund0 Monicipal d~ S•úd•, d:Sp&ribiiíz1td,:,s. no pro,:sf-nte Hfm:ído. assim §:Jfwdfi-;;,a,dns: 
a. 

DEPTO 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.03 

02.11.02 

02.11.02 

02.11.02 

DES 
p 

5789 

5546 

5$22 

9990 

9992 

9991 

1024 
3 

1076 
9 

1106 
9 

1099 
5 

1000 
5 

CRI 
AR 

1000 
2 

Atividade! 
Projeto 
Atividade!Catego-rl 
a Eeo.n.õmk-a 

Aqu.i1;ç.10 de 
M..:fiç.1rri-~nto5 ! 
10_303. 1006.2.D28 / 
3_3_9(!_31}_00_00 

Ate,1dime-nto 
MfüJ;,:._:_o 
Esp~ôalidad-e-s ! 
1().302.1003-2.014 / 
4.4 O{j_"'-"i_i)Q 00 

Aquis'Çãv de 
Me-.·::fü:-,amento-s / 
10.303.1006.2.C28 / 
3_'3_9-0_-30_00_00 

Opl'&tacior,alizw;ão 
do PSF / 
10_301. 1001.2.316 / 
4.4_90"52.00 00 

Aquisiç3o de 
Meidic.amer1{0$ / 
10.303.Hlô-6.2.028 / 
3.3.90 30 00_00 

AtBtidime'fltO 
Emerge-ncia! Pronto 
Sc,cr.1.rro) 
10_302.1003.2.C12 / 
4.-4 90_52.QO üO 
At;;;-ndirnl;,f•to 
Médiroem 
Et-péôaiidades / 
10_302.1003.2.014 / 
3 3 90 __ 39 00 00 
OpBradonalização 
do PSF 1 
10 301.1001.2.316 / 
4.4 9,J 52.00 00 
Ateridimf!'nto em 
Ciinicas Básicas / 
10-301.1001.2_001 / 
3.3.90 3(•_00.00 
!riv-~ii.tigaç.,ão e 
Tralam-ento de 
Doeflças/ 
10_305.1005-2.G23 / 
4A ?0 5~_00 00 

Aquis;\:.ão de 
Mobília e 
Equ!pll:mên1üs / 
10.3D2.10032.321 / 
4_4 9CL5~_00 00 

Amptiação, 
Refo-rma e 
Cor.-s-e:-,,,&ção/ 
10_102.1001. 1 .001 / 
3 . .'3.90 39.00.00 

Ampliação, 
Re-f0Hna e 
Con!-erwaçio/ 
10_302.10(1,)_1,0ÇJ] ! 
4.4_9(! 52.00 00 

CRED.ORÇA 
M 

R$ 
758 920,00 

R$ 55.512.80 

R.$ 31.480.46 

R$ 

F 
R 

100 000.00 
1---'-------l2 

R$ 
753 ij7Q_l)0 

R$ 
6/45 899.34 

R$ 46511.78 

R$ 
107.000JH) 

R$ 56 867,86 

R$ 43.790.75 

R$ 18 532 üQ 

R$ 59.264,0 
6 

R$ 231.S5 

R$ 5.34 

R$ 520 01 

2 

2 

R$ 599.70 
1------5 

R$ 
416.245.65 

R$ 
-51}8 336 55 

R$ 
48€UP5,73 
R$ 3.109.6 
3 
R$ 40&55 
9 

R$ 2.815.5 
4 

R$ 6.982.5 

,__8'-------' 5 
R$ 7.820 9 
2 

R$ 89.401,5 
9 

R$ 218.8 
3 

R$ 7.851,0 
6 

R$ 
267,005 36 

C.A 

300-2.001 

3 002.001 

3 (102.015 

3.002.019 

3 002024 

3 002.024 

3.002.028 

3_002.028 

3.120 000 

312.0úOO 

3_600_000 

350 0000 

CONTA 
CORRENTE 

41761-0 

43817-0 

006 00-62400 
8--2 
006j)0~24ü1 
0-4 

ºº~ 0062401 
8-0 
006 0062401 
9-8 

40728-3 

41110-B 

41113-2 

41114-0 

006_ü06.2-401 
4-7 

Oü6 0062401 
5-5 

00.6 0062401 
7-1 

Oü6 OC'-62401 
6-3 

0ü6 _ 0úli2400 
7-4 
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